
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.243 - SC (2016/0186686-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA ELIETE DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 47,11% 
SOBRE O "ADIANTAMENTO DO PCCS". VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. EFEITO REBUS SIC STANTIBUS DA COISA 
JULGADA TRABALHISTA. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO ÂMBITO DA 2ª TURMA DESTE E.STJ. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Não compete ao STJ, na via especial, a análise de violação aos dispositivos 
constitucionais, estando ausente o requisito de "contrariar tratado ou lei federal" 
contido na alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento. Aplicação da Súmula 211/STJ. 
4. Não se conhece do recurso especial, quando a parte deixa de impugnar de forma 
suficiente fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 283 do STF.
5.  Na origem, o presente feito trata-se de ação ordinária em que a parte autora, ora 
recorrida, postula a condenação da União ao pagamento das diferenças de 
remuneração relativas à incidência do percentual de 47,11% (quarenta e sete vírgula 
onze por cento) sobre a parcela "adiantamento pecuniário - PCCS", apuradas entre 
janeiro de 1991 e junho de 2010, tendo em vista que na Ação Trabalhista n. 8.157/97, 
ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Serviço 
Público Federal no Estado de Santa Catarina – SINDPREVS/SC, o referido direito 
foi reconhecido, porém a execução dos valores ficou limitada ao período em que 
submetida à CLT, conforme decisão transitada em julgado em 12/9/2011.
6. Esta 2ª Turma deste STJ tem apreciado e julgado reiteradamente recursos 
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especiais que comungam da mesma matéria de fundo com o presente apelo especial, 
tendo firmado entendimento no sentido de que "em relação ao termo inicial da 
prescrição, deve ser observada, in casu, a teoria da actio nata, em sua feição 
subjetiva, razão pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do 
conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo", o qual somente teria 
se iniciado em 12/9/2011, data em que foi proferida decisão pela Justiça trabalhista, 
delimitando a execução lá proposta ao mês de dezembro de 1990, em razão da 
instituição do regime estatutário.
7. Da mesma forma, tem entendido que deve ser considerado o prazo prescricional 
de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, afastando-se a 
aplicação dos arts. 8º e 9º do mesmo diploma, de modo que, tendo a ação sido 
distribuída em 27/3/2015, não há prescrição do direito, pois somente em 12/9/2016 é 
que se alcançou o lustro prescricional de cinco anos.
8. Quanto à possibilidade da coisa julgada trabalhista repercutir na relação mesmo 
após o advento do regime jurídico único em dezembro de 1990 e ao fato de que a 
parcela que sobre a qual deveria incidir o reajuste somente foi incorporada pela Lei 
n. 8.460/1992, entendeu esta e.2ª Turma nos aludidos julgados que "é indispensável 
verificar se, no caso concreto, houve alteração relevante no regime jurídico de 
modo que as circunstâncias fáticas e jurídicas que fundamentaram a decisão 
da Justiça Trabalhista foram modificadas pela Lei 8112/90, situação na qual 
seria possível à Justiça Federal decidir livremente a questão. Trata-se, 
exatamente, do efeito rebus sic stantibus, levado em conta no âmbito da coisa 
julgada formada em relações jurídicas de caráter continuado", sendo que "no 
caso dos autos, o reajuste referente ao período entre Janeiro de 1988 e 
Outubro de 1988 incidente sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário, 
reconhecido na Ação Trabalhista 8.157/97, opera efeitos após o advento do 
Regime Jurídico Único, destacando-se que a aludida parcela foi expressamente 
incorporada aos vencimentos do servidores civis da União por força do artigo 
4º, inciso II, da Lei  8.460/92. Neste ponto, outra tese do Recurso Especial 
seria a de que a incorporação aludida no parágrafo anterior teria 
proporcionado a perda de objeto quanto à pretensão veiculada na inicial. 
Obviamente, tal argumento não se sustenta, uma vez que em nenhum momento, 
naqueles autos, discutiu-se o direito ao recebimento do Adiantamento 
Pecuniário, mas sim os reflexos do reajuste de 41,7% sobre a referida parcela, 
o que, naturalmente, também causaria impactos no momento da incidência da 
Lei 8.460/92" (REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, 
julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016). 
9. No mesmo sentido: REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, 
julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016; REsp n. 1.612.631/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, 2ª Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016.
10. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, por meio de 
recurso especial, a revisão do critério de justiça e razoabilidade utilizado pelas 
instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por depender tal providência 
da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 7/STJ. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.243 - SC (2016/0186686-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA ELIETE DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com base na alínea "a" do inciso III 

do artigo 105 da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

que, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo da parte recorrida, nos termos da seguinte 

ementa: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 'ADIANTAMENTO DO PCCS'. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. LIMITAÇÃO DAS PARCELAS À 
SUPERVENIÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO. TERMO INICIAL.
1. Se a parte autora (representada pelo Sindicato) discutia os valores na 
reclamatória trabalhista, e somente na execução do julgado restou definida a 
limitação da execução às parcelas devidas até 12/12/1990, só a partir daí é que os 
servidores - que tiveram seus empregos transformados em cargos com a edição 
do RJU - puderam demandar na Justiça Federal relativamente aos valores 
posteriores a 12/12/1990. Tendo em conta o princípio da actio nata, o termo 
inicial da prescrição é a ocorrência da lesão ao direito.
2 . Está pacificado na jurisprudência deste TRF o entendimento de que as 
diferenças relativas ao 'adiantamento do PCCS' se encerram quando da 
incorporação desse abono aos vencimentos dos servidores, por efeito do contido 
no art. 4º, II, da Lei nº 8.460/92.
3. São devidas diferenças no período de janeiro de 1991 a agosto de 1992, 
considerando que em 1º de setembro desse ano entraram em vigor as novas 
tabelas de vencimentos instituídas pela lei (art. 2º da Lei nº 8.460/92), com a 
mencionada incorporação daquela parcela (adiantamento pecuniário e seus 
reflexos). Entretanto, deve- se salientar que a partir de agosto de 1992, ainda que 
tenha entrado em vigor a nova tabela remuneratória, incorporando o adiantamento 
pecuniário, isso não significa que automaticamente deixassem de ser devidas as 
diferenças decorrentes do título judicial trabalhista.
4 . Os valores pagos à parte autora pela Lei nº 8.460/92 não podem ser inferiores 
àquele que recebia antes da vigência dessa lei (remuneração anterior + abono 
deferido pela lei + reajuste do abono deferido pela sentença trabalhista e agora 
confirmado).

Foram opostos embargos de declaração na origem por ambas as partes, tendo sido 

parcialmente acolhidos, consoante acórdão de fls. 821/828-e.
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Nas razões do recurso especial, a recorrente aponta violação: a) do art. 535 do 

CPC/1973, na medida em que o tribunal a quo não teria enfrentado questões relevantes postas 

nos embargos de declaração; b) dos arts. 3º e 267, VI, do CPC/1973, na medida em que, "tendo o 

servidor público falecido sem postular as parcelas objeto desta ação, não tem legitimidade para 

tanto a parte autora. De modo que deve ser extinta a ação sem resolução do mérito"; c) dos arts. 

1°, 8° e 9° do Decreto n. 20.910/1932, ao fundamento de que a pretensão autoral já estaria 

fulminada pela prescrição, visto que o termo inicial do prazo prescricional seria a data do trânsito 

em julgado da ação trabalhista, o que teria ocorrido em 5/10/2009, ou, sucessivamente, em 

12/12/1997, data em que proferida decisão na segunda reclamação trabalhista aforada (n. 

8.157/1997), que registra que o sindicato reclama direitos oriundos do regime celetista, portanto, 

anteriores a 11/12/1990, ou ainda, em 13/3/2002, data em que pacificada a controvérsia acerca da 

limitação da competência da Justiça do Trabalho em razão da superveniência do regime 

estatutário em substituição ao celetista (Orientação Jurisprudencial n. 249/TST), de modo que 

entre essa data e o ajuizamento da presente demanda teria decorrido lapso temporal superior a 

2,5 anos; d) dos arts. 468, 471, I, e 474 do CPC/1973, já que não se reconhece os efeitos da coisa 

julgada trabalhista para aqueles servidores que tiveram o vínculo transmudado para o regime 

estatutário, pois a partir do momento em que o vínculo foi modificado para o estatutário, a coisa 

julgada trabalhista deixou de produzir efeitos; e) do art. 8° da Lei n. 7.686/1988, do art. 4°, II, da 

Lei n. 8.460/1992, na medida em que a parte recorrida não faz jus à incidência do percentual de 

47,11% sobre a parcela denominada "Adiantamento do PCCS", instituída pela Lei n. 7.686/1988, 

pois a Lei n. 8.460/1992 realizou novo enquadramento nos vencimentos do servidores públicos, 

tendo tal rubrica sido incorporada, fulminando o direito ao seu recebimento a partir de 17/9/1992; 

f) dos arts. 2º, 5º, II, 37, caput, 59, 61, § 1º e II, e 169, todos da CF/1988; g) dos arts. 18, 19, 20, 

21, 22 e 26 da Lei Complementar n. 101/2000, que dispõem acerca das despesas com pessoal, 

estabelecendo uma série de restrições para que os patamares de gastos lá estabelecidos não 

sejam desrespeitados; h) do art. 20, § 3º e §4º, do CPC/1973, porquanto "os honorários não 

devem incidir sobre o valor da condenação, mas sim somente sobre as parcelas vencidas e as 

vincendas, sobre uma anualidade".

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

O Presidente do Tribunal a quo proferiu juízo positivo de admissibilidade do recurso 
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especial, ao entendimento de estarem presentes seus pressupostos autorizadores.

 É, em síntese, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.243 - SC (2016/0186686-4)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 47,11% 
SOBRE O "ADIANTAMENTO DO PCCS". VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. EFEITO REBUS SIC STANTIBUS DA COISA 
JULGADA TRABALHISTA. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO ÂMBITO DA 2ª TURMA DESTE E.STJ. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Não compete ao STJ, na via especial, a análise de violação aos dispositivos 
constitucionais, estando ausente o requisito de "contrariar tratado ou lei federal" 
contido na alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento. Aplicação da Súmula 211/STJ. 
4. Não se conhece do recurso especial, quando a parte deixa de impugnar de forma 
suficiente fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 283 do STF.
5.  Na origem, o presente feito trata-se de ação ordinária em que a parte autora, ora 
recorrida, postula a condenação da União ao pagamento das diferenças de 
remuneração relativas à incidência do percentual de 47,11% (quarenta e sete vírgula 
onze por cento) sobre a parcela "adiantamento pecuniário - PCCS", apuradas entre 
janeiro de 1991 e junho de 2010, tendo em vista que na Ação Trabalhista n. 8.157/97, 
ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Serviço 
Público Federal no Estado de Santa Catarina – SINDPREVS/SC, o referido direito 
foi reconhecido, porém a execução dos valores ficou limitada ao período em que 
submetida à CLT, conforme decisão transitada em julgado em 12/9/2011.
6. Esta 2ª Turma deste STJ tem apreciado e julgado reiteradamente recursos 
especiais que comungam da mesma matéria de fundo com o presente apelo especial, 
tendo firmado entendimento no sentido de que "em relação ao termo inicial da 
prescrição, deve ser observada, in casu, a teoria da actio nata, em sua feição 
subjetiva, razão pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do 
conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo", o qual somente teria 
se iniciado em 12/9/2011, data em que foi proferida decisão pela Justiça trabalhista, 
delimitando a execução lá proposta ao mês de dezembro de 1990, em razão da 
instituição do regime estatutário.
7. Da mesma forma, tem entendido que deve ser considerado o prazo prescricional 
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de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, afastando-se a 
aplicação dos arts. 8º e 9º do mesmo diploma, de modo que, tendo a ação sido 
distribuída em 27/3/2015, não há prescrição do direito, pois somente em 12/9/2016 é 
que se alcançou o lustro prescricional de cinco anos.
8. Quanto à possibilidade da coisa julgada trabalhista repercutir na relação mesmo 
após o advento do regime jurídico único em dezembro de 1990 e ao fato de que a 
parcela que sobre a qual deveria incidir o reajuste somente foi incorporada pela Lei 
n. 8.460/1992, entendeu esta e.2ª Turma nos aludidos julgados que "é indispensável 
verificar se, no caso concreto, houve alteração relevante no regime jurídico de 
modo que as circunstâncias fáticas e jurídicas que fundamentaram a decisão 
da Justiça Trabalhista foram modificadas pela Lei 8112/90, situação na qual 
seria possível à Justiça Federal decidir livremente a questão. Trata-se, 
exatamente, do efeito rebus sic stantibus, levado em conta no âmbito da coisa 
julgada formada em relações jurídicas de caráter continuado", sendo que "no 
caso dos autos, o reajuste referente ao período entre Janeiro de 1988 e 
Outubro de 1988 incidente sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário, 
reconhecido na Ação Trabalhista 8.157/97, opera efeitos após o advento do 
Regime Jurídico Único, destacando-se que a aludida parcela foi expressamente 
incorporada aos vencimentos do servidores civis da União por força do artigo 
4º, inciso II, da Lei  8.460/92. Neste ponto, outra tese do Recurso Especial 
seria a de que a incorporação aludida no parágrafo anterior teria 
proporcionado a perda de objeto quanto à pretensão veiculada na inicial. 
Obviamente, tal argumento não se sustenta, uma vez que em nenhum momento, 
naqueles autos, discutiu-se o direito ao recebimento do Adiantamento 
Pecuniário, mas sim os reflexos do reajuste de 41,7% sobre a referida parcela, 
o que, naturalmente, também causaria impactos no momento da incidência da 
Lei 8.460/92" (REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, 
julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016). 
9. No mesmo sentido: REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, 
julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016; REsp n. 1.612.631/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, 2ª Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016.
10. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, por meio de 
recurso especial, a revisão do critério de justiça e razoabilidade utilizado pelas 
instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por depender tal providência 
da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 7/STJ. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, observo que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 2/STJ, segundo o qual “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
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admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Desse modo, passo à apreciação da insurgência recursal.

Quanto a preliminar de nulidade do acórdão recorrido, observo que o provimento do 

recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 pressupõe que sejam 

demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: a) que a questão supostamente omitida 

tenha sido invocada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a esses recursos, ou, ainda, que 

se cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas 

instâncias ordinárias; b) a oposição de aclaratórios para indicar à corte local a necessidade de 

sanar a omissão em relação ao ponto; c) que a tese omitida seja fundamental à conclusão do 

julgado e, se examinada, poderá conduzir à sua anulação ou reforma; e d) a inexistência de outro 

fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. 

In casu, contudo, não há negativa de prestação jurisdicional, porquanto as instâncias 

ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 

controvérsia. 

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca 

de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados suficientes 

para fundamentar sua decisão, o que foi feito. A motivação contrária ao interesse da parte não se 

traduz em maltrato à norma apontada como violada (v.g.: AgRg no REsp 1173638/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 09/10/2013 e AgRg no AREsp 205.148/SP, 

Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 30/09/2013). 

Também não conheço das apontadas violações aos dispositivos da Constituição Federal, 

porquanto a referida análise foge da competência do STJ, estando ausente o requisito de 

"contrariar tratado ou lei federal", contido na alínea "a" do permissivo constitucional, impedindo a 

sua análise em sede de recurso especial, por competir a matéria unicamente ao STF.

Da mesma forma, não conheço da alegada violação dos arts. 18, 19, 20, 21, 22 e 26 da 

Lei Complementar n. 101/2000, porquanto a Corte de origem não apreciou nem debateu a 

controvérsia sob o enfoque dos referidos dispositivos legais, carecendo, portanto, do necessário 
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prequestionamento e atraindo a incidência da Súmula n. 211/STJ, segundo a qual é 

"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

No que concerne a alegada violação aos arts. 3º e 267, VI, do CPC/1973, o acórdão 

recorrido assentou que "não há nos autos qualquer notícia acerca do falecimento da parte autora, 

que ajuizou a ação em nome próprio" (fl. 824-e), fundamento não impugnado pela recorrente nas 

razões de seu apelo especial, atraindo a incidência da Súmula n. 283 do STF, segundo a qual "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Quanto à questão de fundo, versa o presente feito acerca de ação ordinária em que a 

parte autora, ora recorrida, postula a condenação da União ao pagamento das diferenças de 

remuneração relativas à incidência do percentual de 47,11% (quarenta e sete vírgula onze por 

cento) sobre a parcela "adiantamento pecuniário - PCCS", apuradas entre janeiro de 1991 e junho 

de 2010. Na Ação Trabalhista n. 8.157/97, ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e 

Previdência do Serviço Público Federal no Estado de Santa Catarina – SINDPREVS/SC, o 

referido direito foi reconhecido,  porém a execução dos valores ficou limitada ao período em que 

submetida à CLT, conforme decisão transitada em julgado em 12/9/2011.

A recorrente, por sua vez, pretende em seu apelo especial ver reconhecida a prescrição 

o direito, ao argumento de que o termo inicial do prazo prescricional para a presente postulação 

seria a data do trânsito em julgado da ação trabalhista (5/10/2009). Sucessivamente, requer o 

reconhecimento da data de 13/3/2002, quando então teria ficado pacificada a controvérsia acerca 

da limitação da competência da Justiça do Trabalho, em razão da superveniência do regime 

estatutário em substituição ao celetista, nos termos da Orientação Jurisprudencial n. 249/TST, de 

modo que entre essa data e o ajuizamento da presente demanda teria decorrido lapso temporal 

superior a 2,5 anos.

Sustenta, também, a impossibilidade de se reconhecer os efeitos da coisa julgada 

trabalhista para aqueles servidores que tiveram o vínculo transmudado para o regime estatutário, 

tendo em vista que, a partir do momento em que o vínculo foi modificado para o estatutário, a 

coisa julgada trabalhista deixou de produzir efeito. Ainda, com o advento da Lei n. 8.460/1992, 

houve novo enquadramento dos vencimentos do servidores públicos, de modo que a rubrica 
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"adiantamento do PCCS" teria sido incorporada, fulminando o direito da autora ao recebimento da 

referida vantagem a partir de 17/9/1992.

A celeuma que ora se apresenta estampa inúmeros outros recursos especiais em 

trâmite neste Superior Tribunal, alguns dos quais, inclusive, distribuídos a minha relatoria.

A 2ª Turma deste STJ tem apreciado e julgado reiteradamente tais casos, firmando 

entendimento colegiado acerca da controvérsia. Nesse sentido, podem ser referidos, entre vários 

outros: REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em 20/10/2016, 

DJe 27/10/2016; REsp n. 1.612.631/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em 

20/10/2016, DJe 27/10/2016.

Oportunamente, transcrevo a ementa do  REsp n. 1.607.763/SC, também de relatoria do 

Min. Herman Benjamin, cuja essência está replicada nos demais julgados:

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO  
20.910/1932. COISA JULGADA TRABALHISTA QUE DETERMINOU O 
REAJUSTE DE PARCELA DE ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA TRABALHISTA. TEORIA DA ACTIO 
NATA. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL NA DATA DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E DA EXTENSÃO 
DE SUAS CONSEQUÊNCIAS. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
LIMITA A EXECUÇÃO NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO 
INICIAL. EFEITO REBUS SIC STANTIBUS DA COISA JULGADA. 
NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E 
JURÍDICAS QUE EMBASARAM A DECISÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de ação ordinária que busca o cumprimento de provimento 
jurisdicional concedido em ação trabalhista ajuizada por Sindicato, com trânsito 
em julgado em 5/10/2009, que determinou o pagamento aos filiados do reajuste de 
41,7% sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário (PCCS), concernente ao 
período entre janeiro e outubro de 1988.
2. A sentença de primeiro grau reconheceu a prescrição do fundo de direito, sob 
o fundamento de que ocorreu uma primeira interrupção do prazo prescricional em 
19/7/1990, data de ajuizamento da Reclamação Trabalhista, e, após seu reinício, 
pela metade (arts. 8º e 9º do Decreto  20.910/1932), a partir da data do trânsito 
em julgado (5/10/2009).
3. O acórdão recorrido afastou a prescrição, considerando como termo inicial a 
data em que foram decididos os limites da execução da Reclamatória Trabalhista 
(12/9/2011), contando-se integralmente o quinquênio previsto no artigo 1º do 
Decreto 20.910/1932.
4. Em relação ao termo inicial da prescrição, deve ser observada, in casu, a teoria 
da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o prazo prescricional deve ter 
início a partir do conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo.
5. Para tanto, necessário analisar as peculiaridades do caso concreto, 
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identificando quatro aspectos: (i) qual o direito subjetivo em discussão; (ii) qual o 
momento em que foi violado; (iii) quando o titular teve ciência inequívoca acerca 
de sua existência e da extensão de suas consequências; e (iv) qual o prazo 
prescricional a ser observado.
6. O direito subjetivo em questão não diz respeito à matéria de fundo discutida na 
ação trabalhista, mas sim ao direito de executar individualmente a tutela coletiva 
deferida.
7. A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não há o 
cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista transitado em julgado; 
entretanto, a ciência inequívoca acerca de sua extensão somente ocorre com a 
decisão que limitou a execução das diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de 
dezembro de 1990, a qual foi proferida em 12/9/2011.
8. O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do Decreto  
20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, uma vez que o direito à 
execução individual da tutela coletiva teve início em 12/9/2011.
9. O advento do regime jurídico único previsto na Lei 8.112/1990 não implicou 
alteração nas circunstâncias fáticas e jurídicas que embasaram o provimento 
jurisdicional trabalhista, razão pela qual a coisa julgada deve ser preservada.
10. No mesmo sentido acima: REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6.10.2016, pendente de publicação.
11. Recurso Especial conhecido e, no mérito, não provido.
(REsp 1.607.763/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016)

Dos referidos julgados, é possível extrair que "em relação ao termo inicial da prescrição, 

deve ser observada, in casu, a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o prazo 

prescricional deve ter início a partir do conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo", 

e, com isso, o prazo prescricional somente teria se iniciado em 12/9/2011, data em que foi 

proferida decisão pela Justiça Trabalhista, delimitando a execução lá proposta ao mês de 

dezembro de 1990, em razão da instituição do regime estatutário.

Da mesma forma, deve ser considerado o prazo prescricional de cinco anos, nos termos 

do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, afastando-se a aplicação dos arts. 8º e 9º do mesmo 

diploma, de modo que, tendo a ação sido distribuída em 27/3/2015, não há prescrição do direito, 

pois somente em 12/9/2016 é que se alcançou o lustro prescricional de cinco anos.

Quanto à possibilidade da coisa julgada trabalhista repercutir na relação mesmo após o 

advento do regime jurídico único em dezembro de 1990 e ao fato de que no presente caso a 

parcela que sobre a qual deveria incidir o reajuste somente foi incorporada pela Lei n. 

8.460/1992, entendeu a 2ª Turma desta Corte Superior:

Inicialmente, destaco que, de fato, a Jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça tem reconhecido a procedência da tese de que a coisa julgada trabalhista 
que tenha concedido vantagens pessoais a servidores públicos federais tem como 
limite temporal a data da vigência da Lei 8.112/90, que estabeleceu o Regime 
Jurídico Único. Neste sentido:
[...]
O referido entendimento não significa, contudo, que a coisa julgada trabalhista 
não produz qualquer efeito após a modificação do vínculo celetista para 
estatutário e a consequente definição da competência da Justiça Federal para o 
conhecimento da matéria. É indispensável verificar se, no caso concreto, houve 
alteração relevante no regime jurídico de modo que as circunstâncias fáticas e 
jurídicas que fundamentaram a decisão da Justiça Trabalhista foram modificadas 
pela Lei 8112/90, situação na qual seria possível à Justiça Federal decidir 
livremente a questão. Trata-se, exatamente, do efeito rebus sic stantibus, levado 
em conta no âmbito da coisa julgada formada em relações jurídicas de caráter 
continuado. 
No caso dos autos, o reajuste referente ao período entre Janeiro de 1988 e 
Outubro de 1988 incidente sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário, 
reconhecido na Ação Trabalhista 8.157/97, opera efeitos após o advento do 
Regime Jurídico Único, destacando-se que a aludida parcela foi expressamente 
incorporada aos vencimentos do servidores civis da União por força do artigo 4º, 
inciso II, da Lei  8.460/92.
Neste ponto, outra tese do Recurso Especial seria a de que a incorporação aludida 
no parágrafo anterior teria proporcionado a perda de objeto quanto à pretensão 
veiculada na inicial. Obviamente, tal argumento não se sustenta, uma vez que em 
nenhum momento, naqueles autos, discutiu-se o direito ao recebimento do 
Adiantamento Pecuniário, mas sim os reflexos do reajuste de 41,7% sobre a 
referida parcela, o que, naturalmente, também causaria impactos no momento da 
incidência da Lei 8.460/92. 
(REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em 
20/10/2016, DJe 27/10/2016)

Por fim, no que tange a alegada violação do art. 20, § 3º e § 4º, do CPC/1973, devendo 

a verba honorária fixada na instância de origem ser revista, é cediço que este Superior Tribunal 

de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que deve ser conhecido e provido recurso 

especial para rever a fixação de verba honorária em valor irrisório ou excessivo, pois nesses 

casos não há observância do juízo de equidade preconizado na legislação processual civil. Nesse 

sentido: REsp 526.508/SP, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 21.2.2005; REsp 

606.375/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 29.11.2004.

No entanto, não-configurada a hipótese supramencionada, aplica-se o entendimento 

consolidado neste Tribunal no sentido de que a minoração do valor relativo aos honorários 

advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em valor exorbitante, requer a 

apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais. 

Diante desse contexto, a reavaliação do critério de apreciação eqüitativa adotado pelo 
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Tribunal de origem para decidir sobre a fixação da verba honorária não se coaduna com a 

natureza dos recursos excepcionais, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ. Nesse sentido, 

destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA E 
AVALIAÇÃO SUBJETIVA DO MAGISTRADO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. É 
inviável o conhecimento do recurso especial quando a controvérsia reclama o 
reexame de elementos fático-probatórios presentes nos autos. Aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp 
161.713/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC. REAPRECIAÇÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a jurisprudência do 
STJ, não cabe a este Tribunal reapreciar o valor fixado a título de honorários 
advocatícios, arbitrados com base na equidade e observados os critérios previstos 
nas alíneas do § 3º, do art. 20 do CPC, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 
7 desta Corte. II. No caso, o Tribunal de origem manteve os honorários de 
advogado, fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC e observados os critérios 
do § 3º do art. 20 do diploma processual civil, asseverando que, "tratando-se de 
ação ajuizada no mesmo domicílio do patrono do autor, dispensando-se a 
realização de viagens de longas distâncias, na qual se discute matéria corriqueira, 
reiteradamente decidida pelos tribunais, inclusive, com entendimento já 
consolidado, não se exigindo grande esforço na defesa dos interesses do cliente, e 
sem descurar do grau de zelo do profissional, impõe-se reconhecer que os 
honorários foram arbitrados de forma compatível com a simplicidade da causa". 
Incidência, no caso, da Súmula 7/STJ, consoante reiterada jurisprudência. III. 
Agravo Regimental improvido.  (AgRg no AREsp 148.933/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
22/04/2014)

Ante o exposto, recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido.

É como voto.
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